
Minas Gerais - Caderno 1	D iário do Executivo	 sábado, 17 de Abril de 2021 – 5 
Art. 49 – O art. 81-A do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 81-A – Na análise da prestação de contas anual ou final, se o parecer da área técnica apontar 

descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho, o órgão ou entidade estadual par-
ceiro notificará a OSC para que apresente, em até quarenta e cinco dias, relatório de execução financeira se não 
apresentado anteriormente.

Parágrafo único – Após a apresentação do relatório de execução financeira, a área técnica de que 
trata o § 3º do art. 78, deverá, em até quarenta e cinco dias, prorrogáveis, motivadamente, por igual período, 
emitir parecer acerca dos elementos previstos no inciso II do art. 81, incluindo manifestação sobre a boa e regu-
lar aplicação dos recursos da parceria.”.

Art. 50 – O caput e o § 3º do art. 81-B do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 81-B – Finalizada a análise da prestação de contas anual ou final, inclusive do relatório de 
execução financeira, quando houver, caso os pareceres das áreas técnicas de que tratam os § 4º do art. 77 e o § 
3º do art. 78 apontem irregularidades, o órgão ou entidade estadual parceiro suspenderá a liberação dos recur-
sos, quando for o caso, e notificará a OSC para, no prazo de até quarenta e cinco dias, apresentar justificativas 
ou sanar as irregularidades.

(...)
§ 3º – As áreas técnicas deverão emendar os pareceres com base na resposta da OSC em até vinte 

dias, após o fim dos prazos deste artigo, prorrogáveis, motivadamente, por igual período, observados o disposto 
no § 4º do art. 77 e no § 3º do art. 78.”.

Art. 51 – O caput, os incisos II e V e o § 3º do art. 82 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a 
vigorar com a seguinte redação, ficando o artigo acrescido do § 3º-A:

“Art. 82 – Na análise da prestação de contas anual ou final pelas áreas técnicas, verificados indí-
cios de dano ao erário, o cálculo para a devolução dos recursos pela OSC deverá observar os seguintes critérios, 
vedado o bis in idem:

(...)
II – no caso de falta de comprovação parcial da execução ou de irregularidades que configurem 

dano ao erário, tais como glosa, impugnação de despesa ou desvio na utilização dos recursos, o valor reprovado 
será aquele necessário à conclusão do objeto da parceria ou aquele irregularmente aplicado, conforme o caso, e 
ambos considerando, inclusive, o valor da contrapartida, quando for o caso;

(...)
V – no caso de ausência de comprovante de depósito de contrapartida em bens e serviços ou finan-

ceira, o valor reprovado será a contrapartida não depositada ou implementada.
(...)
§ 3º – A taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – Selic, disponibilizada no 

sítio eletrônico www.receita.fazenda.gov.br, incidirá sobre o valor a ser devolvido a partir:
I – da data do crédito na conta bancária específica, quando conhecida, ou da data do repasse 

dos recursos, nas hipóteses dos incisos I, II e V do caput, exceto nas ocorrências previstas no inciso II deste 
parágrafo;

II – da data do pagamento das despesas específicas glosadas ou impugnadas que configurem dano 
ao erário, na hipótese do inciso II do caput e desde que os recursos tenham sido aplicados no mercado financeiro 
nos termos do art. 50 ou quando caracterizada responsabilidade de terceiro;

III – da data de término do cálculo do valor reprovado, nas hipóteses dos incisos III e IV do 
caput;

§ 3º-A – Nos casos em que não for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, sem prejuízo da 
atualização monetária, fica vedada a incidência de juros de mora sobre o valor a ser devolvido no período entre 
o final do prazo de que trata o art. 71 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e a data em que foi ultimada a aprecia-
ção da prestação de contas final pelo órgão ou entidade estadual parceiro.”.

Art. 52 – O art. 84 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84 – Com base nos pareceres de análise de prestação de contas e, quando houver, nos rela-

tórios técnicos de monitoramento e avaliação, relatórios de visita in loco e relatórios de pesquisa de satisfação, 
o gestor da parceria deverá emitir, no prazo de quarenta e cinco dias, prorrogáveis, motivadamente, por igual 
período, parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, que deverá consolidar os dados da 
parceria e o histórico da prestação de contas, incluindo as irregularidades eventualmente apuradas e, quando 
for o caso, a memória de cálculo do valor a ser devolvido, nos termos do art. 82, e as medidas administrativas 
adotadas.”.

Art. 53 – O caput e os §§ 4º e 8º do art. 85 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 85 – Caberá ao administrador público, com fundamento no parecer técnico conclusivo da 
análise de prestação de contas final, no prazo de quinze dias, aprovar as contas, se comprovada, de forma clara 
e objetiva, a execução da parceria, salvo no caso de dano ao erário.

(...)
§ 4º – Quando a prestação de contas final for aprovada com ressalva, o administrador público auto-

rizará a baixa contábil e notificará a OSC e quem eventualmente lhe haja sucedido, visando à adoção das medi-
das necessárias à correção das irregularidades ou invalidades identificadas, de modo a prevenir a reincidência.

(...)
§ 8º – No caso de rejeição da prestação de contas final, o órgão ou entidade estadual parceiro 

deverá notificar a OSC para que, no prazo de trinta dias, realize o ressarcimento, de forma integral ou parcelada, 
do dano ao erário apurado, sob pena de registro de inadimplência no Siafi-MG ou sistema que vier a substituí-lo 
e instauração da tomada de contas especial.”.

Art. 54 – O caput e o § 3º do art. 92 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 92 – A tramitação de processos, notificação e transmissão de documentos para a celebração, 
a programação orçamentária, a liberação de recursos, o monitoramento e avaliação e a prestação de contas de 
termos de colaboração e de fomento serão registrados no Sigcon-MG – Módulo Saída, disponibilizado via rede 
mundial de computadores, por meio de página específica denominada Portal de Convênios de Saída e Parcerias, 
observado o disposto no Decreto nº 48.138, de 2021.

(...)
§ 3º – O disposto neste artigo não se aplica a acordos de cooperação.”.
Art. 55 – O art. 94 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 94 – O instrumento de parceria e respectivos termos aditivos, sua publicidade, bem como a 

liberação de recursos, deverão observar, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.504, de 1997.”.
Art. 56 – O art. 110 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 110 – Para fins da dispensa de chamamento público a que se refere o inciso IV do § 2º do 

art. 18, o credenciamento deverá ser regulamentado por meio de resolução editada em conjunto pelo dirigente 
máximo da secretaria gestora da política, pelo Secretário de Estado de Governo e pelo Controlador-Geral do 
Estado, sendo obrigatória a observância dos seguintes requisitos:

I – respeito às normas específicas das políticas públicas setoriais de educação, saúde e assistência 
social;

II – ampla divulgação, mediante aviso publicado no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais, em 
sítio eletrônico oficial e, quando possível, em jornal de grande circulação;

III – acesso de todos os interessados à oportunidade de credenciamento, durante o prazo estabele-
cido no ato de convocação, desde que preenchidas as condições mínimas fixadas;

IV – estabelecimento de critérios transparentes, isonômicos e objetivos para o credenciamento, 
que permite à organização integrar o cadastro de OSCs credenciadas;

V – estipulação de hipóteses de descredenciamento unilateral e consensual.”.
Art. 57 – O Decreto nº 47.132, de 2017, fica acrescido dos seguintes arts. 52-C, 56-A, 58-A, 59-A, 

59-B, 76-A, 85-A e 85-B:
“Art. 52-C – Poderão ser pagas, com recursos vinculados à parceria, despesas necessárias ao 

alcance do interesse público recíproco envolvido no instrumento e previstas no plano de trabalho, observadas as 
regras atinentes aos respectivos objetos, tais como:

I – remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo as des-
pesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários pro-
porcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, correspondente ao período de vigência 
da parceria;

II – diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação;
III – custos indiretos necessários à execução do objeto;
IV – bens de consumo, como alimentos, material de expediente, material pedagógico, produtos de 

limpeza, combustível e gás;
V – aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto;
VI – reparo, conserto, revisão, pintura, reforma, adaptação, recuperação, benfeitorias e conserva-

ção de edificações, terrenos e outros bens imóveis;
VII – reforma ou obra;

VIII – contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutenção, segurança de instala-
ções físicas, capacitação e treinamento, informática, design gráfico, desenvolvimento de softwares, contabili-
dade, auditoria e assessoria jurídica;

IX – gastos vinculados à produção, à organização e à realização de eventos e a premiações, inclu-
sive, culturais, artísticas, científicas e desportivas;

X – outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a execução do objeto.
Parágrafo único – Não será admitido o pagamento de aviso prévio indenizado, multa do FGTS, 

dobra relativas às férias vencidas e quaisquer outras despesas decorrentes de descumprimento de legislação, 
bem como por culpa ou dolo da OSC.

(...)
Art. 56-A – O relatório de monitoramento será composto por, no mínimo:
I – descrição das ações realizadas para o cumprimento das metas estabelecidas, demonstrando o 

alcance dos resultados previstos para o período;
II – fotografias, vídeos, depoimentos e outros suportes;
III – considerações acerca dos aspectos pactuados no plano de trabalho, de modo a evidenciar pos-

síveis aspectos dificultadores na execução do objeto;
IV – valores totais destinados e valores executados até a entrega do relatório de monitoramento, 

demonstrando compatibilidade com o cronograma de desembolso e plano de aplicação de recursos;
V – demonstração do cumprimento, pela OSC, dos mecanismos de publicidade de que trata o art. 

10;
VI – quando a parceria envolver a realização de reforma ou obra:
a) informações relacionadas à execução física do objeto;
b) cópia e comprovante de pagamento da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/CREA ou 

do Registro de Responsabilidade Técnica registrado no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – RRT/CAU de 
execução de reforma ou obra, emitidos pela empresa ou concessionária contratada;

VII – extrato bancário mês a mês comprovando a aplicação dos recursos recebidos e, quando for 
o caso, da contrapartida financeira;

VIII – contracheque de pagamento de cada membro e comprovante de recolhimento de encargos 
trabalhistas, quando a parceria envolver despesas com remuneração de equipe de trabalho;

IX – demonstrativo de despesas executadas, nos termos do § 7º-A do art. 67, acompanhada de jus-
tificativa para o remanejamento, quando for o caso;

X – informações complementares, a critério do órgão ou entidade estadual parceiro, considerando 
a complexidade do objeto da parceria.

Parágrafo único – O órgão ou entidade estadual parceiro poderá dispensar a apresentação de docu-
mentos dos incisos III e VI mediante justificativa técnica devidamente fundamentada e anuência do administra-
dor público, sem prejuízo de sua exigibilidade posterior.

(...)
Art. 58-A – O órgão ou entidade estadual parceiro poderá firmar acordos com órgãos ou entidades 

públicas ou privadas para assisti-lo e subsidiá-lo com informações pertinentes ao monitoramento, ao acompa-
nhamento e à fiscalização das parcerias, observado o § 1º do art. 58 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

(...)
Art. 59-A – O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros 

elementos, deverá conter:
I – a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II – a análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social 

obtido em razão da execução do objeto até o período monitorado, com base nos indicadores estabelecidos e 
aprovados no plano de trabalho;

III – os valores efetivamente transferidos pelo órgão ou entidade estadual parceiro e, quando for o 
caso, pelo interveniente, bem como aportados de contrapartida financeira e executados pela OSC;

IV – a análise do andamento da execução do objeto, quando a parceria envolver execução de 
reforma ou obra.

Art. 59-B – A análise amostral de relatório de monitoramento e de prestação de contas anual, de 
que trata o inciso I do § 3º e § 4º do art. 56, será regulamentada por ato do dirigente máximo do órgão ou enti-
dade estadual parceiro, que definirá:

I – o percentual de parcerias que deverá ter relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido 
durante o exercício financeiro, observado:

a) o mínimo de vinte por cento de parcerias vigentes que tenham concluído o período mínimo para 
envio de relatório de monitoramento, calculado separadamente por tipo de instrumento jurídico;

b) o quantitativo mínimo de dez parcerias a serem analisadas;
II – o momento em que será realizada a seleção amostral;
III – os critérios de seleção, considerando, preferencialmente:
a) a classificação de riscos;
b) as parcerias de maior prazo de vigência;
c) as parcerias de maior valor, considerando a média dos valores destinados aos instrumentos cele-

brados pelo órgão ou entidade estadual parceiro.
§ 1º – Na hipótese de o órgão ou entidade estadual parceiro possuir parcerias vigentes em quanti-

dade inferior à prevista na alínea “b” do inciso I do caput, a análise será de todas aquelas que tenham concluído 
o período mínimo para envio de relatório de monitoramento.

§ 2º – O percentual mínimo de análise de parcerias a ser regulamentado no ato do dirigente máximo 
do órgão ou entidade estadual parceiro poderá ser inferior ao estabelecido na alínea “a” do inciso I do caput, 
mediante justificativa técnica, após manifestação formal da Segov e da CGE.

(...)
Art. 76-A – A amostragem de análise de relatório de execução financeira, de que trata a alínea “b” 

do inciso II do art. 76, será regulamentada por ato do dirigente máximo do órgão ou entidade estadual parceiro, 
que definirá:

I – o percentual de parcerias que deverão apresentar relatório de execução financeira, observado:
a) o mínimo de vinte por cento de parcerias que terão concluído o período de envio da prestação 

de contas, calculado separadamente por tipos de instrumento e de prestação de contas, observado o disposto no 
§ 1º-E do art. 59 e nos arts. 74 e 75;

b) o quantitativo mínimo de dez parcerias;
II – o momento em que será realizada a seleção amostral;
III – os critérios de seleção, considerando, preferencialmente:
a) a classificação de riscos;
b) as parcerias de maior prazo de vigência;
c) as parcerias de maior valor, considerando a média dos valores destinados aos instrumentos cele-

brados pelo órgão ou entidade estadual parceiro.
§ 1º – Na hipótese de o órgão ou entidade estadual parceiro possuir parcerias encerradas em quanti-

dade inferior à prevista na alínea “a” do inciso I do caput, a entrega pela OSC e a análise pelo órgão ou entidade 
estadual parceiro será de todas aquelas que tenham concluído o período de envio da prestação de contas.

§ 2º – O percentual mínimo de análise de relatórios de execução financeira a ser regulamentado no 
ato do dirigente máximo do órgão ou entidade estadual parceiro poderá ser inferior ao estabelecido na alínea “a” 
do inciso I do caput, mediante justificativa técnica, após manifestação formal da Segov e da CGE.

(...)
Art. 85-A – Recebida a notificação de que trata o § 8º do art. 85, a OSC poderá solicitar o ressarci-

mento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano 
de trabalho, desde que:

I – seja solicitado antes da instauração da tomada de contas especial;
II – não seja constatado dolo ou fraude;
III – não seja o caso de restituição integral de recursos.
§ 1º – Compete exclusivamente ao dirigente máximo do órgão ou entidade estadual parceiro auto-

rizar o ressarcimento de que trata o caput, observada em sua análise de conveniência e oportunidade se os ser-
viços são essenciais, as características da política pública setorial, o percentual do dano ao erário apurado em 
relação ao valor total da parceria e a eventual reincidência em irregularidade de natureza formal, de que tratam 
os §§ 1º e 4º a 6º do art. 85, ou da qual resulte dano ao erário.

§ 2º – As ações compensatórias serão formalizadas e operacionalizadas, respectivamente, por meio 
de termo específico e de alteração no Sigcon-MG – Módulo Saída, com prévia manifestação das áreas técnica e 
jurídica, vinculada à parceria original e com data de término compatível com o novo plano de trabalho.

§ 3º – O administrador público poderá solicitar manifestação da unidade de controle interno para 
subsidiar a avaliação de ausência ou existência de indícios de dolo ou fraude no caso concreto, assegurado à 
OSC o contraditório e a ampla defesa.

§ 4º – O termo de ações compensatórias deverá contemplar cláusula específica prevendo procedi-
mentos e prazos para a comprovação das medidas adotadas pela OSC parceira e a aprovação da compensação 
pelo gestor e pelo administrador público.
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